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 O  Instituto de Defesa do Direito de Defesa (IDDD) é uma organização 
da sociedade civil de interesse público formada por advogados/as 
criminalistas e defensores/as de direitos humanos e que, desde a sua 
fundação, no ano 2000, trabalha pela transformação do sistema de 

justiça criminal, pela garantia do direito de defesa, pela democratização do acesso 
à justiça, pelo fim do superencarceramento e pelo fortalecimento do Estado 
Democrático de Direito.

Desde 2017, o Instituto vem desenvolvendo o projeto Prova sob Suspeita, que adota 
diversas estratégias – pesquisa e produção de conhecimento, litigância estratégica, 
advocacy, comunicação e capacitação de operadores do Direito –, todas voltadas ao 
enfrentamento da precariedade da produção e da valoração de provas dependentes da 
memória (provas testemunhais e de reconhecimento de pessoas), que fundamentam 
as condenações criminais por todo o Brasil, sobretudo, dos crimes com maior índice 
de encarceramento (como os crimes patrimoniais e os crimes relacionados à Lei de 
Drogas).

O projeto propõe a atualização das práticas probatórias adotadas pelo sistema de 
justiça em atenção aos ensinamentos de pesquisas de diferentes áreas do conhecimento, 
sobretudo da Psicologia do Testemunho, acerca do funcionamento da memória humana. 
Com o objetivo de qualificar a produção probatória no processo penal e assegurar que 
as decisões judiciais sejam mais confiáveis, evitando condenações injustas e ilegais, o 
IDDD tem produzido uma série de materiais jurídicos, materiais de comunicação e cursos 
formativos nos temas afeitos ao projeto.

Desde abril de 2021, o Instituto promoveu quatro cursos de formação voltados à 
qualificação técnica e profissional de diferentes atores do sistema de justiça: foram 
duas capacitações voltadas à Defensoria Pública e à advocacia criminal, uma voltada à 
magistratura e outra a profissionais do sistema de polícia judiciária: 

“Prova sob Suspeita: um olhar crítico sobre as provas dependentes da 
memória”, realizado entre abril e julho de 2021 em parceria com a Associação 
Nacional das Defensoras e Defensores Públicos (ANADEP) e a Escola Nacional 
das Defensoras e Defensores Públicos do Brasil (ENADEP), sob a coordenação 
das professoras Janaína Matida e Verónica Hinestroza;

“Reconhecimento de Pessoas e Prova Testemunhal: atualizações sobre 
provas dependentes da memória”, realizado entre outubro e novembro de 
2021 em parceria com a Escola Judicial do Amapá e o Tribunal de Justiça 
do Estado do Amapá, sob a coordenação pedagógica das professoras 
Janaína Matida e Verónica Hinestroza e coordenação interinstitucional da 
magistrada Ilana Kapah;
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“Abordagem policial e reconhecimento de pessoas: aspectos práticos 
para a atuação da defesa”, realizado entre maio e junho de 2022 em 
parceria com a Escola da Defensoria Pública do Estado de São Paulo e 
o Núcleo Especializado de Cidadania e Direitos Humanos da Defensoria 
Pública do Estado de São Paulo.

“Investigação criminal e provas dependentes da memória: ferramentas 
para a atuação policial”, realizado entre abril e junho de 2023 em parceria 
com a Academia de Polícia “Dr. Coriolano Nogueira Cobra” (Acadepol), sob a 
coordenação das professoras Janaína Matida e Verónica Hinestroza;

Todas as formações contaram com a participação de professores/as brasileiros/
as e estrangeiros/as de grande renome, prestigiosas referências nos temas do 
reconhecimento de pessoas e das provas testemunhais. Ao todo, os cursos tiveram um 
alcance de quase 1200 participantes de todo o Brasil.

Durante a primeira sessão do curso realizado em parceria com a ANADEP, o Instituto 
lançou o caderno “Reconhecimento de pessoas e prova testemunhal: orientações 
para o sistema de justiça”, material que traz enunciados e argumentos jurídicos para 
subsidiar a atuação de operadores do direito na identificação e no questionamento 
de procedimentos inadequados de produção probatória e/ou de procedimentos 
imbuídos de vieses discriminatórios (como racismo). O conteúdo do caderno também 
estimula a adoção, pelo sistema de justiça, de métodos cientificamente adequados 
no trato das provas dependentes da memória, tanto na perspectiva do direito quanto 
da psicologia. A partir do lançamento do caderno, o IDDD propôs a realização de uma 
pesquisa com o objetivo de mapear como tem se dado a aplicação dos enunciados do 
material e, mais amplamente, como o Poder Judiciário tem recepcionado o debate 
jurídico em torno do tema. 

Nestes termos, formou-se uma equipe de pesquisa coordenada por Vivian Peres da 
Silva, Carlos Eduardo Carvalho (até abril de 2023) e Vivian Calderoni (até julho de 2022), 
representantes do IDDD, pela pesquisadora Inara Firmino e por 15 pesquisadores/as 
do Núcleo de Pesquisa e Extensão sobre a Pena e a Execução Penal da Universidade de 
São Paulo (NPEPEP-USP). Entre setembro de 2021 e julho de 2022, o grupo de trabalho 
elaborou um formulário para a coleta de dados, composto por 104 questões, tendo 
como ponto de partida as proposições trazidas no caderno do IDDD. Foram realizadas 
diversas reuniões para a discussão do conteúdo do formulário e para a testagem de sua 
aplicabilidade prática. Com a conclusão do formulário, a coleta de dados teve início em 
agosto de 2022. Defensores/as públicos/as, advogados/as e magistrados/as de todo o 
Brasil, que participaram das formações acima mencionadas, foram provocados/as a 
compartilhar com a equipe de pesquisa as cópias integrais de processos com casos de 
roubo, furto ou tráfico de entorpecentes em que tivessem atuado e que envolvessem 
prova testemunhal e/ou de reconhecimento de pessoas.

(iii)

(iv)
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Apesar dos esforços para a mobilização de potenciais participantes, a adesão ao 
chamado foi baixa ao longo de toda a pesquisa, repercutindo em um número reduzido 
de casos recebidos. Para além disso, os processos recebidos eram, majoritariamente, 
anteriores a 2021 – ano de publicação do caderno “Reconhecimento de pessoas e prova 
testemunhal: orientações para o sistema de justiça”. 

Diante desses dois obstáculos, foi necessário alterar o propósito fim da pesquisa, 
que deixou de ser mapear como tem se dado a aplicação dos enunciados apresentados 
no caderno. Nestes termos, o objetivo da pesquisa passou a ser a sistematização de 
dados e informações para evidenciar como as provas dependentes da memória têm sido 
manuseadas e valoradas por operadores do sistema de justiça ao longo de um processo 
criminal.



 CAPÍTULO 1 

APRESENTAÇÃO 
DA PESQUISA: 
DESENVOLVIMENTO 
E ASPECTOS 
METODOLÓGICOS 
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APRESENTAÇÃO DA PESQUISA

 A  pesquisa envolveu um estudo com análise de casos sobre 
reconhecimento de pessoas e produção de prova testemunhal. Ao 
longo do estudo, foram produzidos dois documentos anteriores a 
este01, o Boletim Informativo 102  e o Boletim Informativo 203 , nos 

quais são apresentados dados parciais, com o levantamento de hipóteses que 
foram aprofundadas no desenvolvimento da pesquisa. Neste presente documento, 
o objetivo é apontar os principais achados do estudo, analisando as hipóteses 
levantadas a partir da sistematização e consolidação dos dados obtidos na análise 
dos processos recebidos.

Para além da diferença da finalidade dos documentos, os boletins demarcam as 
diferentes fases da própria coleta de dados, uma vez que os casos foram sendo recebidos 
e analisados conforme os boletins foram sendo produzidos. Isso significa que há uma 
diferença expressiva, entre cada documento, no número de casos examinados.

Os casos que constituem a pesquisa foram recebidos entre os meses de junho de 2022 
e julho de 2023, relacionando-se, ao todo, a 51 processos, distribuídos regionalmente 
entre os estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Mato Grosso do Sul, Ceará, Acre, Alagoas, 
Pernambuco, Piauí e Tocantins, e entre os anos de 2011 e 2022, conforme apresentado 
na tabela abaixo:

01    Vale esclarecer que, apesar de terem sido publicados conjuntamente, os boletins foram produzidos em momentos 

distintos. No entanto, diante do baixo número de processos recebidos para análise, optou-se por publicar este e os outros dois 

boletins conjuntamente.

02    Link de acesso ao Boletim Informativo 1: https://iddd.org.br/wp-content/uploads/2024/11/iddd-boletim-

provasobsuspeita-out24-1.pdf

03    Link  de acesso ao Boletim  Informativo 2:  https://iddd.org.br/wp-content/uploads/2024/11/02-boletim-

provasobsuspeita-outubro24-1.pdf

2013: 01 caso

2014: 01 caso

2015: 05 casos

2016: 05 casos

2017: 01 caso

2018: 02 casos

2019: 01 caso

2020: 03 casos

2021: 08 casos

2022: 02 casos

2015: 01 caso

2018: 01 caso

2019: 02 casos

2020: 02 casos

57% dos casos analisados

12% dos casos analisados

2011: 01 caso

2013: 02 casos

2016: 01 caso

2016: 02 casos 2017: 01 caso

2020: 01 caso
10% dos casos analisados

2011: 01 caso

2016: 01 caso

2017: 02 casos
8% dos casos analisados

6% dos casos analisados

2022: 01 caso 2% dos casos analisados

2022: 01 caso 2% dos casos analisados

2017: 01 caso 2% dos casos analisados

2019: 01 caso 2% dos casos analisados
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A discrepância na proporção regional dos casos, bem como o alcance reduzido da 
pesquisa a alguns estados brasileiros, nos impossibilita de traçar um panorama nacional 
sobre a forma com que se tem conduzido os procedimentos de reconhecimento de 
pessoas e de produção de prova testemunhal.

A metodologia principal de pesquisa foi a aplicação de questionário com a finalidade 
de analisar a forma como as provas dependentes da memória vêm sendo produzidas 
e valoradas pelo Poder Judiciário. Para tanto, foi criado um formulário, via página da 
web, para coleta de informações. A concepção e a aplicação do questionário se deram 
por meio da plataforma do Google formulários. Com o questionário elaborado, foi 
realizada a fase do pré-teste, com a aplicação de versões preliminares do instrumento 
até a equipe de pesquisa chegar em sua versão final.

Em agosto de 2022, pesquisadores/as do Núcleo de Pesquisa e Extensão sobre a 
Pena e a Execução Penal da Universidade de São Paulo (NPEPEP - USP) iniciaram as 
coletas de informações pelos formulários e as concluíram em setembro de 2023. A 
estrutura do instrumento de coleta era: um formulário com 104 questões organizadas 
em 17 seções: (1) informações gerais sobre o caso e o/a pesquisador/a responsável pelo 
preenchimento; (2) qualificação da pessoa suspeita e do delito; (3) qualificação do 
roubo (em caso de crime de roubo); (4) qualificação da testemunha; (5) qualificação da 
vítima; (6) procedimento de reconhecimento; (7) fase de inquérito; (8) fase processual; 
(9) sentença; (10) prova testemunhal; (11) procedimento de reconhecimento na fase 
processual; recursos - (12) Habeas Corpus; (13) Apelação; (14) Revisão Criminal; (15) 
Recurso Especial; (16) Recurso Extraordinário; e (17) considerações finais.

Para serem analisados pela equipe de pesquisa, os processos teriam de obedecer a 
dois recortes temáticos: (i) conterem provas dependentes da memória – procedimentos 
de reconhecimento de pessoas e/ou prova testemunhal; e (ii) envolverem acusações de 
roubo, furto e/ou tráfico de entorpecentes.

A escolha dos tipos penais fundamentou-se em dois aspectos. Em primeiro lugar, 
os crimes selecionados ainda são aqueles de maior índice de encarceramento no 
Brasil, segundo os dados oficiais do Ministério da Justiça (SISDEPEN, 2023). Ademais, 
o reconhecimento de pessoas e as provas testemunhais são, respectivamente, os 
principais meios de prova que fundamentam condenações por crimes patrimoniais e 
crimes relacionados à Lei de Drogas.

Outro aspecto que cabe esclarecimento refere-se à diferença entre o número de 
respostas ao formulário e de processos. Em alguns dos processos analisados existe mais 
de uma pessoa suspeita/réu, e/ou mais de uma vítima e/ou mais de uma testemunha. 
Diante dessa particularidade, optou-se por realizar, a respeito de um mesmo processo, 
um preenchimento do formulário a cada nova pessoa suspeita/réu, vítima e/ou 
testemunha. Como opção metodológica, estabeleceu-se um limite máximo de quatro 
preenchimentos do formulário para o mesmo processo, o que corresponde, portanto, ao 
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limite de quatro pessoas suspeitas/réus, e/ou quatro vítimas e/ou quatro testemunhas 
contabilizadas por processo.

A cada fase de coleta, as respostas enviadas aos formulários eram submetidas à 
análise de um estatístico para que fosse realizado um levantamento dos dados da 
pesquisa. As respostas trazidas pelos/as pesquisadores/as foram analisadas de forma 
qualitativa e quantitativa, buscando mensurar a frequência de suas ocorrências em 
cada um dos casos.



 CAPÍTULO 2 

RESULTADOS 
DE PESQUISA
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RESULTADOS DE PESQUISA

2.1. INFORMAÇÕES 
GERAIS SOBRE 
OS CASOS

 D  entre os 51 casos analisados, foram contabilizadas 62 pessoas acusadas, 
sendo três mulheres e 59 homens. A nacionalidade predominante entre 
os/as acusados/as foi brasileira, com exceção de um caso, ocorrido no 
Mato Grosso do Sul, no qual a acusação foi contra um homem de 

nacionalidade paraguaia.

Sobre a análise do tipo penal, no recorte determinado para a pesquisa - crimes de 
roubo, furto e tráfico de entorpecentes – observa-se a predominância do crime de 
roubo, que representou mais de 90% dos casos recebidos (47 casos); apenas um caso com 
acusação de tráfico de entorpecentes; e os outros três casos correspondem a acusações 
de furto. Nos casos de roubo, na grande maioria houve o emprego de arma de fogo - em 
38 dentre os 47 casos de roubo.
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Com relação ao perfil sociodemográfico das pessoas suspeitas/acusadas, o padrão 
de identificação04  foi de homens majoritariamente negros (29 pardos e 5 pretos),05  
jovens - com idade entre 18 e 39 anos (28 homens negros e 2 mulheres negras) - e 
com educação restrita ao ensino fundamental completo (11 ocorrências) e incompleto 
(5 ocorrências).06

Com relação às vítimas, diferentemente do perfil das pessoas acusadas/suspeitas, 
verificou-se um equilíbrio entre homens (53% do total de vítimas) e mulheres (47%). 
A faixa etária predominante foi de 25 a 39 anos (39%). Com relação à identificação 
de raça e cor das vítimas, 37 foram identificadas como brancas e apenas 05 foram 
identificadas como negras (04 pessoas pardas e 01 preta).07Não foram apresentadas 
informações sobre a escolaridade das vítimas dos casos.

As testemunhas foram majoritariamente identificadas como homens (59% do 
total de testemunhas08), com idade entre 40 e 59 anos (34% do total de testemunhas 
homens). São poucos os casos analisados que trouxeram informações sobre o perfil 
étnico/racial das testemunhas. Em 18 casos não houve qualquer tipo de informação 
sobre raça/cor; em 05 casos, mais de uma testemunha prestou depoimento, entretanto 
nem todas foram identificadas; em 16 casos as testemunhas foram identificadas 
como brancas; em 2 casos as testemunhas foram identificadas como amarelas; e em 
6 casos houve a identificação de testemunhas negras (preta ou parda).

Também foi possível coletar, em alguns casos, informações sobre o gênero da 
autoridade policial responsável pela prisão em flagrante - dentre os 51 casos analisados, 
em 14 deles o inquérito policial foi iniciado por uma prisão em flagrante. Em 10 casos, a 
identificação foi de agentes homens e, nos demais, não se apresentou a informação. 

04    A identificação de raça e cor utilizada na pesquisa segue classificação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE): preto, pardo, branco, indígena e amarelo. As informações sobre raça/cor de pele, assim como as demais informações 

da pesquisa, foram retiradas dos autos processuais; entretanto, é importante afirmar que se trata de heteroidentificação. Em 

alguns processos, a cor de pele de uma mesma pessoa era identificada de diferentes formas nos depoimentos, na ficha criminal 

ou no documento de autuação. Ou seja, essa não é uma informação de fácil acesso e não é apresentada nos autos a partir de uma 

autodeclaração das pessoas envolvidas no fato.

05    Dentre as três mulheres acusadas, duas eram pardas, sendo que sobre a terceira não havia informações sobre a sua raça/

cor no processo e sobre a sua escolaridade. Para as outras, uma possuía ensino fundamental completo e a outra ensino superior 

completo. Quanto à idade, as três encontravam-se na faixa etária de 25 a 39 anos.

06    Em 16 casos não se apresentaram informações sobre a escolaridade da pessoa suspeita/acusada, dentre os quais em 

quatro casos a pessoa suspeita/acusada era negra.

07    Em 19 casos não foram identificadas informações de raça e cor das vítimas.

08    41% das testemunhas foram identificadas como mulheres.
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2.2.1 Fase pré-processual

E              m 14 dos processos analisados houve prisão em flagrante 
da(s) pessoa(s) suspeita(s). Dentre esses, em 07 casos a 
pessoa apontada era negra (identificada como parda), em 
06 ocorrências havia informações sobre a raça/cor da pessoa 

suspeita e em apenas 02 casos de flagrante a pessoa foi identificada como branca. 

Dentre os 07 casos em que a pessoa acusada era negra, em 06 houve realização 
de reconhecimento informal algumas horas depois do fato ocorrido, sendo o 
procedimento realizado por show-up, isto é, apresentando-se apenas a pessoa 
suspeita para ser reconhecida, seja pessoalmente (dentro da viatura ou na rua), ou por 
meio de uma fotografia. 

Considerando a fase pré-processual, constatou-se que em apenas 02 autos não 
houve a realização de procedimento de reconhecimento, tendo a prova testemunhal 
sido a única produzida nesses casos. 

Dos casos em que foi realizado reconhecimento em fase pré-processual, em 
04 casos não se informou a modalidade de reconhecimento. Nos demais casos - 
em que houve a realização de procedimento de reconhecimento e identificou-se 
a modalidade -, contabilizou-se o universo de 56 pessoas suspeitas. Dentre essas, 
os procedimentos de reconhecimento foram classificados entre as categorias 
da tabela abaixo. Importa esclarecer que, nas categorias em que se menciona 
apenas uma forma de reconhecimento, a pessoa passou exclusivamente pela 
forma citada durante a fase pré-processual (tenha sido o reconhecimento feito de 
maneira formal, na delegacia, ou informal, como dentro da viatura, por exemplo). 
Nos casos em que a pessoa passou por mais de uma forma de reconhecimento, 

2.2. PANORAMA DAS 
PROVAS DEPENDENTES 
DA MEMÓRIA E UMA 
AVALIAÇÃO DE SEUS 
PROTOCOLOS DE 
APLICAÇÃO
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ela foi enquadrada na categoria correspondente (“reconhecimento fotográfico 
seguido de reconhecimento presencial” ou “reconhecimento presencial  
seguido de reconhecimento fotográfico”). 

Realizados esses esclarecimentos, dentre o universo de 56 pessoas, observou-se a 
seguinte distribuição de formas de reconhecimento de pessoas:

Observa-se, a partir da tabela, uma predileção pelo reconhecimento fotográfico, 
tanto como única forma de reconhecimento – 23 pessoas foram reconhecidas 
exclusivamente por esse método –, quanto como forma precedente ao presencial 
– 19 pessoas. Nesse momento, é importante destacar a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (Habeas Corpus 598.886), que consolidou, em 2020, que o 
procedimento de reconhecimento por exibição de fotografias só pode ser uma etapa 
antecedente a eventual reconhecimento pessoal, não podendo servir como prova em 
ação penal para condenação, ainda que confirmado em juízo.

Em quase 80% dos casos (33 ocorrências) não se tem informação sobre o 
reconhecimento ter sido, ou não, precedido por descrição livre, feita pela vítima e/ou 
testemunha, da pessoa suspeita. Os autos processuais também não trazem a transcrição 
do tipo de pergunta (se aberta ou fechada) feita aos depoentes, bem como também não 
trazem informações sobre a vítima e/ou testemunha terem sido informadas sobre a 
possibilidade de a pessoa suspeita não estar entre as pessoas perfiladas presencialmente 
ou entre as fotografias apresentadas no alinhamento.

Essas informações relacionam-se com dois consensos do campo de estudos 
das provas dependentes da memória: (i) importância de o procedimento de 

23 pessoas

10 pessoas

2 pessoas

19 pessoas

2 pessoas
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reconhecimento de pessoas ser precedido por uma descrição livre da pessoa 
suspeita; e (ii) o alinhamento justo como uma forma de aumentar a precisão do ato 
de reconhecimento. 

A obtenção da descrição da pessoa suspeita de cometer o crime, bem como das 
informações sobre as condições de observação do delito, considerando as variáveis 
externas que afetam a memória humana, deve se dar por meio de um relato livre e, 
adicionalmente, por meio de perguntas abertas para evitar a contaminação da memória 
de vítimas e testemunhas. As memórias do rosto da pessoa suspeita e dos detalhes da 
cena do crime podem ser alteradas com a passagem do tempo e pelas interferências de 
recordações e sugestões de outras pessoas (Instituto de Defesa do Direito de Defesa, 
2021; Eisen et al., 2017; Dalton et al., 2021).  

O Caderno de Linhas Defensivas produzido pelo IDDD (2021) apresenta uma revisão 
de literatura das pesquisas realizadas sobre as provas dependentes da memória. Nos 
estudos apresentados indica-se que fazer perguntas abertas no momento da descrição 
e do reconhecimento produz informações mais precisas e detalhadas sobre o ato e a 
pessoa suspeita em comparação com perguntas fechadas. Também é importante notar 
que os erros nas descrições podem interferir na capacidade de vítimas e testemunhas 
posteriormente tomarem uma decisão sobre a identificação precisa da pessoa que 
cometeu o delito (Poole; Lindsay, 1995; Eisen et al., 2017; Dalton et al., 2021). Por isso, os 
relatos devem ser obtidos individualmente, evitando que informações erradas sejam 
transmitidas entre os depoimentos e os reconhecimentos das diferentes testemunhas.

O segundo ponto importante que destacamos com relação ao campo de estudos 
sobre as provas dependentes da memória é a composição do conjunto de pessoas para 
a formação de um alinhamento justo. A premissa básica para que se considere um 
reconhecimento justo é que este seja realizado por meio de um alinhamento, no qual 
a pessoa suspeita seja apresentada em meio a outras pessoas sabidamente inocentes 
(fillers), mas que apresentem as mesmas características físicas descritas pelas vítimas e 
testemunhas (Instituto de Defesa do Direito de Defesa, 2021). 

O propósito de um alinhamento justo é reduzir o risco de um falso reconhecimento, 
por isso a importância de a pessoa suspeita estar entre similares sabidamente 
inocentes, bem como que a pessoa depoente saiba que o autor do crime pode ou não 
estar entre as pessoas alinhadas. Este segundo ponto permite que a pessoa que realizará 
o reconhecimento se sinta menos pressionada a reconhecer alguma das pessoas 
alinhadas e, portanto, diminui-se a probabilidade da vítima ou testemunha reconhecer 
equivocadamente a pessoa suspeita.  

Na presente pesquisa, em 11 processos foi possível obter a informação de que 
as vítimas e testemunhas não foram informadas sobre a possibilidade de a pessoa 
suspeita de autoria do crime não estar entre as pessoas/fotos apresentadas no 
alinhamento. Nos demais processos não havia esta informação. Essa comunicação, 
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assim como a de não obrigatoriedade de se reconhecer alguém, sem que isso 
implique o fim das investigações, são importantes para diminuir as chances de um 
falso reconhecimento.

Codificações comuns em rostos não familiares - como características de cabelo, nariz, 
cor da pele – podem induzir um falso reconhecimento quando o procedimento não 
ocorre com suspeito e fillers de semelhante fisionomia. Nos casos estudados, não houve 
essa preocupação por parte dos agentes do sistema de justiça, tendo sido identificados 

Em um dos casos, na conclusão da investigação foi afirmado que “[a] descrição 
dos criminosos e o modus operandi agressivo nos levou a apresentar uma 
pasta com fotos dos criminosos investigados por assaltos na nossa região. 
Foram por volta de 12 fotos com indivíduos com características variáveis. 
Nesse universo de indivíduos ambos reconheceram pelo formato dos olhos e 
do rosto [...]”.

Em outro exemplo, a vítima e a testemunha de um dos casos de furto 
afirmaram tanto em sede de inquérito, quanto em juízo, que lhes foram 
mostradas fotos, inclusive do réu, para o reconhecimento. Ao passo que os 
policiais que realizaram o flagrante negaram ter exibido, e sequer registrado, 
imagens do réu às vítimas.

Em outro caso, a vítima esteve em contato telefônico com um oficial de 
cartório antes do depoimento, e, posteriormente recebeu, por WhatsApp, 
12 fotos de indivíduos “com suspeita de mesmo modus operandi (assalto 
com revolver) do narrado pelas vítimas”. Nesse momento, ela reconheceu 
o suspeito, e apontou suspeita para outras duas fotos, mas não tinha certeza 
se algum deles era o suspeito ou apenas parecido com ele. Posteriormente, 
ela compareceu à unidade policial e realizou o reconhecimento formal de 
uma foto do suspeito 1 e outra do suspeito 2, sendo que o crime havia sido 
cometido por uma única pessoa. Vale destacar que o suspeito 2 teve uma foto 
mais atualizada colocada nessa pasta de “fotos dos criminosos investigados 
por assaltos na nossa região”. Na conclusão de investigação, há a informação 
de que a vítima recebeu as 12 fotos por WhatsApp com a solicitação de que elas 
não fossem divulgadas e fossem posteriormente deletadas.
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episódios de reconhecimentos realizados sem prévia descrição livre ou formação de 
alinhamento justo, sem a apresentação de suspeito e fillers com similitude fisionômica.

Esses relatos estão em linha com o levantamento realizado por Stein e Ávila (2015) 
em que se constatou uma prática de realização de reconhecimentos informais, com, por 
exemplo, a apresentação informal da foto do suspeito seguida de um reconhecimento 
presencial, este último com caráter formal para a investigação.

Considerando as pessoas suspeitas de todos os casos analisados, em quase 50% das 
ocorrências se observa que não houve a formação de alinhamento justo, que garantiria 
que a pessoa suspeita não se sobressaísse em relação às outras pessoas perfiladas, 
diminuindo, assim, a probabilidade de um reconhecimento equivocado. 

Os dados evidenciam que, ao longo dos anos, o reconhecimento por show-up, 
no qual se apresenta uma única pessoa a ser reconhecida, e a exibição informal 
da pessoa suspeita por parte de agentes de segurança pública, tem se mantido 
como práticas comuns. Foram 24 processos analisados indicando não ter ocorrido a 
formação de alinhamento justo, apresentando apenas uma pessoa que foi identificada 
na delegacia. Em um processo, o reconhecimento se deu na viatura policial, antes 
de ocorrer em sede policial. Ocorre que, pela falibilidade da memória humana, o 
show-up é contraindicado por ser um procedimento que aumenta o risco do falso 
reconhecimento, conforme o campo de pesquisa da Psicologia do Testemunho (Clark, 
2012; Clark, Godfrey, 2009; Instituto de Defesa do Direito de Defesa, 2021) e os 
diferentes casos de falso reconhecimento, como o de Antônio Cláudio Barbosa de 
Castro, agenciados por organizações como o IDDD e o Innocence Project09 Brasil. 

As circunstâncias a que as pessoas estão submetidas no momento da ocorrência do 
fato podem influenciar na produção de suas memórias. Em quase a totalidade dos casos 
analisados (42 processos), vítimas e testemunhas apontaram em seus depoimentos 
em sede policial, a existência de variáveis externas, como o emprego de violência, o 
uso de arma de fogo e a existência de forte emoção. Estes são fatores que influenciam 
diretamente na precisão do reconhecimento.

Outro fator que impacta na precisão do reconhecimento é o efeito de outra raça (cross 
race effect). O efeito de outra raça é a tendência de se reconhecer mais precisamente 
o rosto de uma pessoa da mesma raça, em comparação ao reconhecimento de uma 
pessoa de outra raça. Assim, a diferença racial entre a vítima/testemunha (que farão 
o reconhecimento) e a pessoa acusada interfere na produção da memória (Instituto 
de Defesa do Direito de Defesa, 2021; Mattos, 2021). Dentro da presente pesquisa, o 
que se verificou é que as pessoas suspeitas foram, na maioria dos casos, identificadas 
como negras (58%), enquanto a maioria das vítimas foram identificadas como 
brancas (88% das vítimas). Dos 47 procedimentos de reconhecimento em que foi 
possível obter a informação da raça tanto da vítima quanto da pessoa suspeita, em 

09    innocencebrasil.org/nossos-casos
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59% a raça da pessoa que realizou o ato era distinta da raça da pessoa submetida ao 
procedimento.

Em levantamento da Defensoria Pública do Rio de Janeiro sobre processos em que 
ocorreram reconhecimentos fotográficos em delegacia, mas não houve a confirmação 
do reconhecimento em Juízo e a sentença foi absolutória, em 60% dos casos havia 
sido decretada prisão preventiva. Nesse mesmo levantamento, 83% das pessoas 
reconhecidas eram negras (Defensoria Pública do Rio de Janeiro; Colégio Nacional de 
Defensores Públicos Gerais, 2021). 

Estes dados ilustram a necessidade de refletir-se acerca do impacto da formação 
da racialidade da sociedade brasileira na consideração do fator racial no processo 
criminal. Em alguns depoimentos, para além da baixa preocupação de que nos atos 
processuais se garanta a correta identificação étnico/racial (autodeclaração) dos 
atores envolvidos/as10, observamos a pessoa suspeita ser identificada como “morena”, 
ou seja, uma reclassificação racial sem qualquer critério avaliativo, mas trata-se de 
uma noção que marca as relações raciais no Brasil. O ideário racista entranhou-se na 
sociedade brasileira, de modo a se afirmar que raças não existem no país e que a cor 
da pele em nada influencia em termos de oportunidade de vida, de classe social e de 
acesso à justiça e a direitos. A negação da existência das raças subsiste no tratamento 
discriminatório e na reprodução das desigualdades sociais entre as pessoas negras e 
as não-negras.

Características fenotípicas de pessoas negras, como cabelo crespo, estrutura do nariz 
e cor de pele, já estão imbricadas, a partir do racismo à brasileira, no imaginário social 
e nas bases do sistema de justiça criminal. Com isso, há de se levar em consideração 
que esses vieses podem aumentar a probabilidade de erro no reconhecimento, como 
nos casos paradigmáticos de Bárbara Querino, Tiago Vianna Gomes, Luiz Carlos da 
Costa Justino, Daniel Felix, Ângelo Gustavo Pereira Nobre e Jeferson Pereira da Silva. 
Todas essas pessoas negras foram acusadas com base na prática policial do álbum 
de suspeitos, de fotografias retiradas de redes sociais, e fotografias enviadas pelo 
WhatsApp (Mattos, 2021).

Verifica-se, portanto, a necessidade de se reconhecer o racismo à brasileira 
(Gonzalez, 1989)11  e suas expressões na institucionalidade como uma variável a ser 
discutida e avaliada pelo Poder Judiciário por poder gerar falsas memórias, assim 
como outras variáveis:

(...) o fato de a pessoa acusada utilizar algemas ou uniforme prisional no 
momento do reconhecimento, a sua apresentação de maneira isolada à vítima 

10    Por correta identificação étnico/racial, afirma-se a pessoa preta, parda (negra), branca, amarela ou indígena, seguindo 

os parâmetros característicos do IBGE.

11    Lélia Gonzalez afirma que no país temos uma modalidade característica de expressão do racismo: racismo à brasileira. 

Trata-se de racismo por negação que silencia o racismo estrutural e institucional para não garantir direitos, não inserir e não 

reconhecer povos racializados como cidadãos.
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ou testemunha (show-up), assim como as instruções e o feedback que são 
compartilhados por agentes policiais com o reconhecedor, como a antecipação
de que a pessoa a ser reconhecida já foi identificada positivamente por outra 
vítima ou testemunha ou já foi condenada por outro crime semelhante àquele 
sob investigação, entre outras ações que podem interferir negativamente 
na fidedignidade do procedimento pela sua alta carga de sugestionabilidade 
(Conselho Nacional de Justiça, 2022).

O racismo se expressa através das tentativas de desidentificar racialmente as 
vítimas, testemunhas e as pessoas suspeitas. Esse é um ponto de pesquisa que 
precisa de aprofundamento considerando os altos índices de condenações injustas 
por reconhecimento errôneo justificados na seleção de suspeitos por filtros raciais.

Por estes motivos, o Instituto de Defesa do Direito de Defesa, em consonância 
com o entendimento jurisprudencial do STJ,12 que vem sendo formado desde 2020, 
propõe que, ao procedimento do artigo 226 do Código de Processo Penal, some-se 
protocolos específicos de reconhecimento, presencial ou fotográfico, garantindo-se, 
assim, o afastamento do uso ilegal do álbum de suspeitos frente à garantia de um 
reconhecimento com alinhamento justo após a livre descrição da pessoa suspeita. É 
preciso que tais protocolos abarquem desde as instruções dadas às testemunhas e às 
vítimas, ao momento da realização do reconhecimento e dos depoimentos, que devem 
ser feitos em ambiente adequado, gravados, e sua gravação deve ser disponibilizada 
às partes. Principalmente, como a legislação brasileira não menciona o uso de fotos 
para o reconhecimento de pessoas suspeitas de crime, um protocolo específico seria 
importante mecanismo para sedimentar a inadmissibilidade de álbum fotográfico de 
suspeitos para iniciar uma investigação e realizar um reconhecimento. 

12    Habeas Corpus 598.886/SC; Habeas Corpus 652.284/SC; Habeas Corpus 712.781/RJ;.
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2.2.2 Fase processual

C   
 
onsiderando o arcabouço dos 51 casos analisados, são poucos os 
que aconteceram após 202013  (17 ocorrências).

O gráfico abaixo apresenta os meios de prova que fundamentaram o oferecimento 
da denúncia nos processos. Importante destacar que nele estão representadas todas as 
respostas que foram enviadas ao formulário de pesquisa e, portanto, não representa um 
olhar sobre cada caso em específico. Representa um panorama geral, considerando que 
em um único caso pode ter sido utilizado de mais de um meio probatório. Vale ressaltar, 
portanto, que a soma das respostas é maior que o número de casos, porque alguns casos 
tiveram mais de um tipo de prova produzida. De toda forma, o gráfico é interessante 
para demonstrar que a prova produzida a partir do reconhecimento é fundamental para 
o oferecimento da denúncia. 

Para além da predominância da utilização do reconhecimento como fundamentação 
da denúncia, verifica-se, também, a baixa utilização de prova documental. O que 
se apresenta, na verdade, é a prevalência de elementos informativos dependentes  
 

13    Em outubro de 2020, a Sexta Turma do STJ definiu no julgamento do HC 598.886/SC, de Relatoria do Ministro Rogerio 

Schietti Cruz, o entendimento de que o reconhecimento de pessoas deve observar as regras procedimentais contidas no 

art. 226 do CPP, sob pena de ser invalidado. Disponível em: <https://www.stj.jus.br/sites/portalp/SiteAssets/documentos/

noticias/27102020%20HC598886-SC.pdf>.

“Quais provas apresentadas no conjunto probatório investigativo fundamen-
taram o oferecimento da denúncia? Assinale todas as alternativas possíveis:”
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da memória (reconhecimento presencial e fotográfico e prova testemunhal) 
desacompanhados de outros indícios que formem o conjunto probatório da denúncia. 
Fato especialmente preocupante quando analisado conjuntamente à forma de 
produção destes elementos, explicitada na seção anterior.

Dos 17 casos que aconteceram a partir de 2020, em 10 as provas dependentes 
da memória foram a base para o oferecimento da denúncia. Os casos envolvem 
reconhecimento fotográfico - sendo que em dois o reconhecimento fotográfico foi 
seguido de presencial -; sem transcrição das descrições realizadas pelas vítimas e 
testemunhas e, nesses mesmos casos, o reconhecimento presencial e/ou fotográfico foi 
considerado no recebimento da denúncia. Nos 17 casos, lembrando que alguns processos 
possuem mais de uma pessoa suspeita, 14 pessoas suspeitas foram identificadas como 
negras (pretas e pardas), 06 como brancas e em dois casos não se identificou a cor da 
pessoa acusada.

No universo dos 51 casos, em 12 ocorrências foi alegada em audiência alguma 
diferença entre a descrição fenotípica da pessoa apresentada para reconhecimento 
e sua real feição, e, nessas oportunidades, as alegações foram da defesa dos réus. Em 
todos os casos, nada constou na sentença. O baixo número de casos em que o fator 
racial é colocado em evidência pelas partes e reconhecido pelo judiciário é um indicativo 
de que o racismo é desconsiderado como uma variável determinante para a produção 
da memória. Essa afirmativa remete ao processo de “derracialização”, apresentado por 
Poliana Ferreira (2019) para explicar como a mobilização da variável racial é realizada 
de diferentes formas em fases específicas de um processo criminal, desaparecendo 
em alguns momentos e aparecendo novamente em outros. A pesquisadora aborda o 
processo de desidentificação racial que se caracteriza pela displicência na forma com 
que os dados raciais são apresentados. O filtro racial, portanto, não acontece apenas 
no momento da abordagem policial. A derracialização permite, assim, a reprodução 
do racismo e da desigualdade racial ao longo das diferentes fases processuais, com 
mecanismos não explícitos.

Na fase processual, em 23 processos foi realizado um novo reconhecimento da pessoa 
acusada e novas provas testemunhais foram produzidas. Esse dado é relevante uma 
vez que, segundo o campo de estudos das provas dependentes da memória, teria de se 
considerar o caráter cognitivo de irrepetibilidade das provas produzidas pela memória 
humana. Isto é, o reconhecimento, uma vez realizado, impacta a memória da vítima e/
ou testemunha, que terá uma maior probabilidade de convalidá-lo posteriormente, 
mesmo que equivocadamente, justamente porque sua memória foi afetada pelo 
reconhecimento anterior.

Do ponto de vista da psicologia, defende-se ser imprescindível a observância deste 
caráter de irrepetibilidade das provas dependentes da memória, considerando que um 
reconhecimento já realizado afeta todos os subsequentes por alterar a memória do rosto 
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da pessoa autora do crime. No entanto, do ponto de vista do direito de defesa, sabe-se 
que é ínfimo o número de pessoas que conta com a presença de advogado/a na delegacia 
em uma investigação criminal. Por conta disso, é de extrema relevância que todos os 
procedimentos de reconhecimento que eventualmente sejam realizados, especialmente 
o primeiro, sejam feitos respeitando os protocolos mencionados anteriormente, à 
medida que um reconhecimento por show-up, por exemplo, impactará a precisão de 
qualquer outro feito posteriormente.

Em 19 casos manteve-se a prova de reconhecimento produzida em fase 
investigativa, sendo suficiente o reconhecimento da pessoa suspeita para a definição 
de autoria do crime. Embora tenha-se ciência dos prejuízos da repetição da prova, não 
é obrigatória a presença de advogado/a ou defensor/a público/a no inquérito policial, 
motivo pelo qual o procedimento de reconhecimento feito em delegacia muitas vezes 
é realizado sem a presença da defesa, o que reforça ainda mais a necessidade de 
gravação do ato. 

A repetição do ato como forma de convalidação não leva em conta a possível 
alteração da memória pós-evento, e todo o seu processo de formação. Também não 
se considera que a utilização de protocolos inadequados, como por exemplo a não 
formação de alinhamento justo, aumenta a probabilidade de alterações nas memórias 
originais do fato. O Conselho Nacional de Justiça14, a partir da Resolução 484/2022, 
e o STJ têm firmado a compreensão de que a realização de um procedimento de 
reconhecimento afeta todos os subsequentes, e, por isso, a jurisprudência deste 
Tribunal tem reforçado a importância de que o primeiro reconhecimento seja feito 
mediante um procedimento que assegure a lisura do ato, compreendendo que o 
reconhecimento de pessoas é uma prova cognitivamente irrepetível.

Neste sentido, o IDDD afirma que os reconhecimentos informais realizados por meio 
de show-up ou apresentação de álbum de fotos de suspeitos não devem ser aceitos 
como elemento informativo, mesmo quando a testemunha ou a vítima sejam chamadas 
posteriormente a realizar um novo reconhecimento por meio de alinhamento justo, 
pois suas memórias já teriam sido potencialmente alteradas e o reconhecimento 
contaminado (Instituto de Defesa do Direito de Defesa, 2021).

Dos 23 casos em que se realizou um novo reconhecimento, em 11 deles não houve 
a formação de alinhamento no novo procedimento, sendo apresentada apenas a 
pessoa acusada (show-up). Registrou-se apenas duas ocorrências em que se formou 
alinhamento justo com pessoas fenotipicamente semelhantes e 01 caso em que se formou 
alinhamento, mas com pessoas distintas entre si. Importante observar que em apenas 5 

14    O CNJ tem atuado na temática do reconhecimento a partir do Grupo de Trabalho, criado pela Presidência do CNJ, para 

realizar estudos e elaborar proposta de regulamentação de diretrizes para o reconhecimento de pessoas em processos criminais 

e a sua aplicação no âmbito do Poder Judiciário, com vistas a evitar condenação de pessoas inocentes. O grupo foi formado por 

magistrados, promotores de Justiça, defensores públicos, delegados de polícia, acadêmicos e representantes do terceiro setor, 

como o IDDD.
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ocorrências o reconhecimento se deu em sala adequada para o procedimento. Nos casos 
em que se realizou um novo reconhecimento, foram 20 sentenças condenatórias e 03 
sentenças absolutórias. 

Em 11 casos de sentença condenatória, a condenação fundamentou-se na 
suficiência probatória do reconhecimento de pessoas realizado em fase investigativa, 
desconsiderando, assim, a fragilidade deste tipo de prova e a forma como foi produzida. 
O presente estudo demonstra, nesse sentido, em consonância com o campo de 
pesquisas na temática, que reconhecimentos inadequados realizados em fase policial, 
principalmente por meio de show-up ou apresentação de álbum de fotografia de pessoas 
suspeitas, ganham o protagonismo decisório nas sentenças judiciais. 

Ainda que o reconhecimento de pessoas tenha sido realizado obedecendo protocolos 
adequados - alinhamento justo, gravação da integralidade do procedimento, descrição 
livre da pessoa suspeita a partir de perguntas abertas - e com o uso de instruções 
corretas, mitigando o risco de um falso reconhecimento, erros ainda são possíveis, 
e não há que se confiar em uma única prova produzida a partir da memória, como 
as pesquisas da Psicologia do Testemunho e casos como o de Paulo Alberto da Silva 
Costa15, Sílvio José da Silva Marques e Robert Medeiros da Silva Santos evidenciam.

Com base nessas premissas, o STJ tem sedimentado entendimento de que o 
reconhecimento pessoal não tem “força probante absoluta”. O procedimento não pode 
levar à certeza da autoria do delito, “em razão de sua fragilidade epistêmica, decorrente 
da falibilidade da memória humana” (HC n. 206.846/SP do STF e HC n. 712.781/RJ do STJ).

A          ntes de apresentar alguns dados sobre a fase recursal dos processos, 
é importante esclarecer que nem todos os casos já se encontravam 
nesse momento processual ao tempo da análise – dentre os processos 
analisados, em 29 encontramos documentos recursais. Em outros 

casos, a equipe de pesquisa não tinha documentos suficientes para fazer a coleta 

15    Paulo Alberto da Silva Costa, homem negro de 36 anos, de Belford Roxo (RJ), foi alvo de 62 processos criminais, com 

acusações baseadas apenas em reconhecimentos fotográficos feitos a partir de imagens retiradas de suas redes sociais. Este foi 

o caso mais alarmante de violação ao direito de defesa e de seletividade penal de um único homem que já tivemos conhecimento 

desde que o IDDD passou a trabalhar na temática do reconhecimento de pessoas. Sobre o caso, ver: <https://iddd.org.br/suspeito-

em-serie/>.
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2.2.3 Fase recursal

de informações dessa etapa processual. Não obstante, foi possível aferir algumas 
questões:

Em fase recursal, houve apenas 01 caso em que a defesa do réu fundamentou 
seu recurso alegando irregularidades ou vícios no procedimento de 
reconhecimento de pessoas em decorrência de alinhamento com pessoas 
fenotipicamente distintas umas das outras. O caso é de 2021 e o réu é um 
homem jovem identificado como branco;

Nos 12 casos em que foi verificada uma diferença entre a descrição fenotípica 
(raça/cor) da pessoa apresentada para reconhecimento e sua real feição, esse 
elemento não foi apresentado em recurso;

Em sete casos, a defesa apresentou manifestações de irregularidades nos 
procedimentos de reconhecimento e/ou prova testemunhal por meio de 
Habeas Corpus impetrados nos Tribunais estaduais. Nesses 07 Habeas Corpus, 
nenhuma decisão reconheceu falhas nos procedimentos de reconhecimento 
e/ou testemunho;

Em três casos, a defesa apresentou manifestações de irregularidades nos 
procedimentos de reconhecimento e/ou prova testemunhal por meio de 
Habeas Corpus impetrados no STJ. Em um caso não houve reconhecimento 
de falhas e, nos outros dois, o STJ reconheceu falhas no reconhecimento 
fotográfico realizado em fase policial, revogando a prisão preventiva dos réus.

(i)

(ii)

(iv)

(iii)
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A          memória de testemunhas e vítimas segue sendo um importante 
instrumento probatório no processo penal, desde o momento inicial 
da lavratura do flagrante até as instâncias recursais. Ao sistematizar 
os dados e as informações dos 51 casos analisados nesta pesquisa, 

foi possível evidenciar como o testemunho e o reconhecimento de pessoas se 
constituíram, ao longo dos anos, em meios de prova fundamentais nos processos 
criminais. A pesquisa não inova ao confirmar que os casos sobre reconhecimentos 
inválidos se mantêm numerosos no sistema de justiça nacional.

A despeito da consolidação jurisprudencial, doutrinária e acadêmica sobre a temática 
para a garantia de um procedimento adequado, em grande parte dos casos analisados 
as técnicas e orientações para um ato de reconhecimento de pessoas mais preciso não 
foram seguidas. Ou seja, as decisões judiciais não têm obedecido a prescrição normativa 
do artigo 226 do CPP e nem as evidências apresentadas nos estudos científicos que 
demonstram a falibilidade da memória humana. Essa afirmação se consubstancia na 
flexibilização que a presente pesquisa mostrou sobre a aplicação dos procedimentos 
descritos no artigo 226 – diga-se, já inadequado se comparado ao que já se tem produzido 
sobre o tema das provas dependentes da memória atualmente. Como a maioria dos casos 
analisados é anterior ao acórdão paradigmático do STJ, no HC nº 598.886, a pesquisa 
consegue demonstrar que as formalidades mínimas garantidas na letra da lei não eram 
aplicadas para reduzir os riscos de falhas no reconhecimento.

O reconhecimento informal por meio de show-up e álbum de fotografias de suspeitos/
as demonstrou-se como prática corriqueira não questionada pela defesa da pessoa 
acusada ou pela acusação, e convalidada pelo Judiciário, servindo como fundamento de 
condenações muitas vezes injustas. 

De uma forma geral, verificou-se uma ausência de registros nos autos sobre uma 
série de informações relevantes para a garantia de procedimentos confiáveis: (i) tipo 
de pergunta (aberta/fechada) realizada na colheita dos depoimentos das testemunhas 
e vítimas; (ii) se as vítimas e/ou testemunhas foram alertadas sobre a possibilidade da 
pessoa suspeita não estar entre os indivíduos apresentados para o reconhecimento; (iii) 
sobre a ocorrência ou não de descrição livre das pessoas suspeitas feita pelas vítimas e 
testemunhas. Não há registros de gravações do ato ou registros detalhados da forma 
com que se realizou o alinhamento das pessoas suspeitas para o reconhecimento.

Com relação ao fator racial, é importante sedimentar que o racismo não tem sido 
reconhecido, pelo sistema de justiça, como uma variável determinante para a produção 
da memória. Os dados sobre raça/cor de todos os atores processuais, desde as fases 
preliminares de investigação, são limitados. São informações produzidas hora por 
autoidentificação, hora por heteroidentificação, não havendo uma maneira homogênea 
de coleta de dado pelos agentes de segurança e pelo Judiciário. Assim, são informações 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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que, muitas vezes, “somem” ao longo dos processos. Foram poucos os casos em que a 
defesa questionou vícios e irregularidades relacionados à questão da racialidade e do 
racismo no reconhecimento, isso porque o racismo não é reconhecido como elemento 
imbricado em todas as estruturas sociais, inclusive nas instâncias do sistema de justiça. 

Os casos analisados mostraram que o reconhecimento de pessoas realizado em 
fase de inquérito tem servido de fundamento para condenações, não necessariamente 
garantindo uma decisão justa ao caso. Nesse sentido, as proposições do caderno 
“Reconhecimento de pessoas e prova testemunhal: orientações para o sistema de 
justiça”, do IDDD, conjugam elementos direcionados justamente à mudança da forma 
como as provas, nos crimes de roubo, furto e tráfico de drogas são obtidas, no intuito 
de minimizar as condenações arbitrárias e advindas de falsos reconhecimentos.
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